Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da  ______ Vara Cível da Comarca de Niquelândia, Estado de Goiás.


Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade n° xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada na Rua CCCCCCCCCCCCCCCCCCCC, vêm por seu procurador devidamente habilitado, propor

AÇÃO DE COBRANÇA SEGURO DPVAT

 em face de VVVVVVVVVVVVVVVVVVVVVVVVV, pelos fatos e fundamentos seguintes:


Na data de 03 de abril de 1999, por volta das 13 horas, na Avenida Brasil, com Antônio S. Bastos, setor Central, nesta cidade de Niquelândia, Go, ocorreu um sinistro de trânsito entre o veículo tipo Scania/L-111-S, placa GLR 4919, de propriedade da empresa Transportadora Sopro Divino-SAI, conduzida pelo Sr. Agnaldo José Martins e o veículo tipo Pás/Motocicleta, marca Yamaha, placa GH-005, de propriedade do Sr. Ralisson Chaves, sendo esta conduzida pelo Sr. Joaquim Antônio Batista.


Com o acidente, a vítima Sr. Joaquim Antônio Batista veio a óbito, conforme certidão de óbito.


O Sr. Joaquim Batista vivia como se marido fosse da Srª Francisca Pereira Salgado, e da união tiveram 02 (duas) filhas, A Stª Elisete Pereira Batista e Elizabet Pereira Batista, conforme carteira de identidade e certidão de nascimento acostada à inicial.


Desta forma, cabível a indenização pelo Seguro DPVAT à requerente.


O Seguro DPVAT ( danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre) é um seguro que indeniza vítimas de acidentes causados por veículos que têm motor próprio e circulam por via terrestre.


O Seguro DPVAT oferece três cobertura, quais sejam Morte, Invalizez permanente total ou parcial, além das Despesas de assistência médica e suplementares - DAMS todas decorrentes de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre. O caso em análise se refere ao seguro por MORTE.


Conforme determina a Lei 6.194/74, em seu artigo 4°, vislumbra-se que a indenização deverá ser paga mediante apresentação da certidão de óbito, registro da ocorrência policial e prova da qualidade de beneficiário, sendo pois, todos esses requisitos preenchidos pela Requerente:

§ 1o  A indenização referida neste artigo será paga com base no valor da época da liqüidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de quinze dias da entrega dos seguintes documentos; (Redação dada pela Lei nº 8.441, de 1992)
        a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova de qualidade de beneficários no caso de morte; (Redação dada pela Lei nº 8.441, de 1992)

Como determina a Lei Previdenciária,  os beneficiários seguem uma ordem específica quanto ao direito de receber a indenização: em primeiro lugar, o cônjuge ou companheiro (a); na falta deste, os filhos; na falta destes, os pais ou avós e, na falta destes, por fim, tios ou sobrinhos da vítima. Segue disposição da Lei n° 6.194/74:


Art. 4º A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento ao cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados. 

§ 1° Para fins deste artigo, a companheira será equiparada à esposa, nos casos admitidos pela Lei Previdenciária; o companheiro será equiparado ao esposo quanto tiver com a vítima convivência marital atual por mais de cinco anos, ou, convivendo com ela, do convívio tiver filhos. 

As provas são robustas quanto a qualidade de companheira e esposa da Requerente. Em 28 de maio de 1974, na Paróquia Palmeirinha, a Srª Francisca Pereira Salgado e o Sr. Francisco Antônio Batista contraíram matrimônio religioso, conforme documento emitido pela Paróquia Sant’Ana em Uruaçu, Go. Corroboram o documento de identidade da filha mais velha, Stª Elisete, que nasceu em 1976 e a certidão de nascimento da Segunda filha Elizabet Batista, em 1982. E ainda, a certidão de óbito, em que declara que “o extinto


Desta feita, todos as exigências legais são preenchidas pela Requerente, vez que apresenta certidão de óbito, ocorrência policial e ainda, comprova a qualidade de companheira. 

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 

a. 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de morte; 

b. até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de invalidez permanente; 

c. até 8 (oito) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. 

  

 

§ 1o  A indenização referida neste artigo será paga com base no valor da época da liqüidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de quinze dias da entrega dos seguintes documentos; (Redação dada pela Lei nº 8.441, de 1992)
        a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova de qualidade de beneficários no caso de morte; (Redação dada pela Lei nº 8.441, de 1992)
Lei 6.194 de 19/12/74 

Art. 10 Observar-se-á o procedimento sumaríssimo do Código de Processo Civil nas causas relativas aos danos pessoais mencionados na presente Lei. 

